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Mensagem do licitante:
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Resposta: 

Impugnação indeferida.

Não se trata de exigência de "requisitos totalmente desnecessários vinculados ao atestado de capacidade". Conforme Esclarecimento 02 anexado ao site da Finep, trata-se de uma orientação da Instrução Normativa MP 05/2017 (Anexo VII-E), sendo exigência recorrente nas licitações públicas.

O fato da relação de compromissos assumidos pela licitante ser excessivamente extensa não impossibilita a participação no certame e não restringe sua participação. Esse entendimento é válido para qualquer empresa, não apenas desta que impugna o Edital.

Atenciosamente,
Felipe Mazza Mascarenhas
Pregoeiro
_1577888339.pdf
BIOQUALYNET

ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS -
FINEP

EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 02/2018

BIOQUALYNET SAUDE OCUPACIONAL E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA, sociedade
empreséria, com sede na Avenida Cleveland, 415 — Sdo Paulo - SP, inscrita no CNPJ/MF sob n°
00.568.696/0001-57, ora Impugnante, vem respeitosamente & vossa presenca, com fundamento
na lei n® 8.666/93, apresentar a presente

IMPUGNAGAO DE EDITAL

pelos motivos faticos e juridicos expostos a seguir, esperando o seu completo acolhimento.
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Inicialmente, cumpre salientar que a licitagéo visa, por meio de processo publico que assegure
igualdade de condigbes a todos os concorrentes, selecionar a proposta mais vantajosa &
Administrag&o.

Esta pode ser considerada a sintese da finalidade da licitagdo, produto da interpretagdo
combinada do inciso XXI do art. 37 da Constituicéo Federal Brasileira cujo teor a Impugnante ora
transcreve:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislagéo, as
obras, servicos, compras e alienagbes serdo contratados
mediante processo de licitagéo publica que assequre iqualdade
de condigbes a todos os concorrentes, com clausulas que
estabelecam obrigages de pagamento, mantidas as condigbes
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitiré
as exigéncias de qualificagdo técnica e econdmica
indispensaveis & garantia do cumprimento das obrigages.

Assegurar igualdade de condicdes a todos os concorrentes e selecionar a proposta mais
vantajosa a Administracdo, séo acbes que a um s6 tempo satisfazem tanto o interesse dos
licitantes quanto o interesse publico, consistente na capacidade de contratar e empregar bem o
dinheiro publico.

Feitas essas consideragdes iniciais, cumpre a Impugnante esclarecer porque se opde a parte do
edital, ora impugnado.

Conforme restara demonstrado a seguir, este 0rgdo instaurou processo licitatério para a
contratagdo de empresa, no ramo de salde ocupacional. Todavia ao elaborar o referido edital,
restou obrigatorio no item 13.6.2.”d”, a apresentacéo da relagéo de compromissos assumidos:

13.6.2. Para qualificacdo econémico-financeira do
GRUPO I:
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d) Declaragdo da Licitante, acompanhada da
relacdo de compromissos assumidos, conforme modelo
constante do Anexo IV de que um doze avos dos
contratos firmados com a Administragao Publica e/ou com
a Iniciativa privada vigentes na data apresentagdo da
proposta néo é superior ao patriménio liquido da Licitante
que podera ser atualizado na forma descrita na alinea “c”,
observados os seguintes requisitos:

A disposicdo acima citada, impossibilita o certame, tendo em vista que a relagdo de
compromissos assumidos pela licitante & excessivamente extensa.

Ademais, tal item é restritivo de participacéo por parte de diversas empresas afetando, portanto a
competitividade neste certame. Resta claro que a municipalidade exige requisitos totalmente
desnecessarios vinculados ao atestado de capacidade.

Fica evidente que as exigéncias contidas no edital representam dbice & participacdo de
seguradoras com proposta mais vantajosa @ Administragdo, o que atenta contra a exigéncia
legal. Neste sentido caminha a regra contida no art. 8° do Decreto 3.555/2000:

“Art. 8° A fase preparaioria do pregdo observara as
seguintes regras: | - a definicdo do objeto devera ser
precisa, suficiente e clara, vedadas especificacdes que,
por excessivas, irrelevantes ou desnecessarias, limitem
ou frustrem a competicdo ou a realizagdo do
fornecimento, devendo estar refletida no termo de
referéncia; Il...”

Portanto ao formatar o certame dessa forma, o cumprimento do requerido se torna impossivel,
dada a néo subsuncédo do comando trazido com o objeto do certame e, consequentemente, a
realizacéo da finalidade da propria licitagéo restara frustrada.

As exigéncias editalicias devem encontrar guarida naquelas praticadas pelo mercado a fim de
atender ao interesse plblico da melhor forma e em conformidade com os principios da
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razoabilidade e proporcionalidade, buscando seu Unico fim: a ampla participacdo dos
interessados nos processos licitatérios sem qualquer restricdo. Afinal, somente dessa forma
estar-se-& assegurando uma conduta justa e ilibada da Administracéo na prética de seus atos.

Por isso, exigéncias que limitam a disputa (como a exigida no Edital em epigrafe) séo
expressamente vedadas pela Lei de Licitagdes, especialmente pelo art. 3°, § 1°, |, a seguir
reproduzido:

Art. 3° A licitagdo destina-se a garantir a observancia do
principio constitucional da isonomia, a sele¢éo da proposta mais
vantajosa para a administragdo e a promogdo do
desenvolvimento nacional sustentavel e sera processada e
Jjulgada em estrita conformidade com os principios béasicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculagdo ao
instrumento convocatorio, do julgamento objetivo e dos que lhes
séo correlatos.

§ 1° E vedado aos agentes plblicos:

| - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocagéo,
cléusulas ou condigbes que comprometam, restrinjam ou
frustrem o seu carater competitivo, inclusive nos casos de
sociedades cooperativas, e estabelegam preferéncias ou
distingbes em razdo da naturalidade, da sede ou domicilio dos
licitantes ou de qualquer outra circunsténcia impertinente ou
irrelevante para o especifico objeto do contrato.

Verdadeiro alicerce de qualquer procedimento licitatorio refere-se & ampla e irrestrita garantia de
acesso a participacdo do certame. Assim, toda regra a qual culmine por apresentar dificuldades
ndo legitimadas pelo texto constitucional, ndo pode prevalecer, sob pena de violagdo ao0s
principios basilares desse tipo de processo seletivo — licitago.
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O Edital ora impugnado deve se subordinar as regras vinculantes previstas em lei e na
Constituicio Federal, adensado ao exercicio de escolhas discricionarias para a Administraco
Publica, cujo cotejo entre o edital e o direito pode conduzir & conclusdo de existéncia de vicio,
seja quanto ao exercicio de competéncia como de competéncia discricionaria. E, nesse
particular, aplicam-se os principios norteadores da atividade administrativa, sujeitando-se as
regras correspondentes, como qualquer ato administrativo.

Ainda, cabe trazer a previsdo do paragrafo primeiro do seu artigo 23:

“As obras, servicos e compras efetuadas pela Administracédo
serdo divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem
técnica e economicamente viaveis, procedendo-se & licitagao
com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponiveis
no mercado e a ampliagédo da competitividade sem perda da
economia de escala. .

No &mbito do Tribunal de Contas do Estado de Sao Paulo (TCE-SP), o entendimento visando
viabilizar a competitividade do certame, também é prestigiada.

Nesse sentido, vale transcrever clarissimo trecho do voto proferido no julgamento dos processos
n® 00000097.989.13-1 e 00000099.989.13-9, instaurados em virtude de representacdes feitas
contra a Prefeitura de Estiva Gerbi:

“Vedado é pretender o érgéo licitante estipular exigéncias que
limitem a competicdo dai porque necesséria a demonstragéo
técnica da razoabilidade das condicionantes impostas”

Trata-se, se ndo atendidos os pressupostos legais, de clausula restritiva, a qual em diversas
oportunidades o Tribunal de Contas da Uni&o j& se manifestou contrariamente a tal pretenséo de
alguns 6rgéos da Administragdo Publica:
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Fornecimento de vale-refei¢do: a exigéncia de comprovacao de
rede credenciada proxima ao ente publico demandante deve ser
feita somente no momento da contratagéo

()

Nesse sentido, concluiu o relator tratar-se, efetivamente, de
clausula restritiva e que potencialmente afastaria diversos
interessados na prestacdo dos servigos, em confronfo com o
principio da busca da proposta mais vantajosa para a
Administrac&o Pablica. Acolhendo o voto do relator, o Plenario
decidiu fixar prazo ao SESC/SP para anular a aludida exigéncia
editalicia, sem prejuizo de determinar a entidade que, nas
proximas contratacoes de servico de fornecimento de vales-
refeicdo para suas unidades, faga constar a exigéncia de
comprovacdo de rede credenciada proxima as unidades do
SESC/SP apenas na fase de contratagéo, com fixacéo de prazo
para que a vencedora do certame credencie 0s
estabelecimentos comerciais localizados nas imediagbes das
unidades a serem atendidas. Acérdéo n.° 2581/2010-Plenéario,
TC-016.159/2010-1, rel. Min. Benjamin Zymler, 29.09.2010.

Nesta mesma linha:

- Assunto: LICITACOES. DOU de 07.05.2010, S. 1, p. 121.
Ementa: determinacdo a Coordenacdo-Geral de Recursos
Logisticos do MTE para que se abstenha de estabelecer
exigéncias desnecessarias ou excessivas, tal como a exigéncia
de capacidade técnica do licitante para a execugéo de parcelas
de servigos que néo tenha maior relevancia e valor significativo,
nos termos do art. 30, §§ 1° e 2° inc. I, da Lei n° 8.666/1993,
limitando-se, nos editais de suas licitagdes, & previsdo de
exigéncias de capacidade técnica aos requisitos minimos
necessarios & garantia da execugéo do contrato e & seguranca da
obra ou servico (item 1.5.9, TC-017.039/2009-4, Acérddo n°
1.786/2010-22 Camara).

Seguindo os ensinamentos de Margal Justen Filho, em seu comentario ao art. 3°, § 1°, |, da Lei
de LicitacBes:






BIOQUALYNET

'O dispositivo néo significa, porém, vedacdo a clausulas
restritivas da participagéo. N&o impede a previsao de exigéncias
rigorosas nem impossibilita exigéncias que apenas possam ser
cumpridas por especificas pessoas. Veda-se cléusula
desnecessaria ou inadequada, cuja previsdo seja orientada nédo
a selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns
particulares. Se a restrigdo for necesséaria para atender ao
interesse publico, nenhuma irreqularidade existira em sua
previsgo. Terdo de ser analisados conjugadamente a cléusula
restritiva e o objeto da licitacdo. Alis, essa interpretagéo é
ratificada pelo previsto no art. 37, XXI, da Constituicéo da
Repubilica (...)"

Nesse sentido lapidares os ensinamentos do mestre Celso Antonio Bandeira De Mello:

Portanto, violar um principio é muito mais grave que transgredir
uma norma. A desatencéo ao principio implica ofensa nao apenas
a um mandamento obrigatério, mas a todo o sistema de
comandos. E a mais grave forma de ilegitimidade porque
representa insurgéncia contra todo o sistema, subverséo de seus
valores fundamentais, contumélia irremissivel a seu arcabougo
légico e corroséo de sua estrutura mestra. (in Licitacdo, ed. RT,
1980, ps. 46).

No mais, ante & obediéncia aos principios mais comezinhos do Direito Administrativo, cabe
trazer a pertinéncia da observancia da autotutela no presente caso, ainda que provocada néo
pela prépria Administrac&o, mas por qualquer interessado, funcéo & qual a impugnacéo de edital
se presta.

A autotutela traz a possibilidade de o Poder Publico anular ou revogar seus atos administrativos,
quando estes se apresentarem, respectivamente, ilegais ou contrarios a conveniéncia ou &
oportunidade administrativa.
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A Administragéo pode anular seus proprios atos,
quando eivados de vicios que os tornam ilegais,
porque deles néo se originam direitos; ou revoga-
los, por motivo de convenidneia ou oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em
todos os casos, a apreciagéo judicial.

DO PEDIDO

Diante do exposto, tendo demonstrado que a disposicéo editalicia impossibilita a participagéo e
competicao, prejudiciando a selegdo da proposta mais vantajosa, vimos, respeitosamente,
inclusive com apoio nos entendimentos dos Tribunais de Contas da Uni&o e do Estado de Sao
Paulo, requerer que a presente impugnacéo de edital seja recebida e inteiramente acolhida, a fim
de que o edital seja alterado.

Nestes termos

Pede deferimento.

Séo Paulo, 19 de janeiro de 2018.

Marta Wouters Montoya {\ | t |
Procuradora l \ [\ N/ /
RGn°57.1244658 | \ /U V 174
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